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VERSO

Prefeituras

namirado

Ministério

Público
DesdeoiníciodapandemiadaCovid-19,
oMinistérioPúblicojáacionou
88das 184prefeiturascearensespara
acompanharautilizaçãodosrecursospú-
blicosdaSaúde.Amedidaépreventiva
maspodeculminaremações judiciaispa-
rabarrarcontratos suspeitos.P.2E3

Após80dias,comércio
reabrehojenaCapital
P.24e25

Consumodeáguano interior cresceu15% P.10

Pesquisaapontaaumento
doestressenaquarentena
P.6e7

Olegadode
Arievaldo
Viannana
literatura
P.38E39
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#VerbaPública JéssicaWelma jessica.welma@svm.com.br

DESTAQUE

Alertaaos
gestores

esde o início do estado de
emergência no Ceará devido à
pandemia da Covid-19, o Mi-
nistério Público do Estado
(MPCE) já acionou 88 das 184
prefeituras cearenses para
acompanhar os gastos públi-
cos nesse período. É o que
mostraum levantamento feito
pelo Diário do Nordeste junto
a dados oficiais doMPCE e no-
tícias divulgadas pelo órgão
emseu site.
Os casos têm objetivo pre-

ventivo, de alertar para trans-
parência nas despesas, mas
vão até ações judiciais para
barrar contratos e efetivar
compra de equipamentos es-
senciais à Saúde. Chama aten-
ção também o alerta que diz
respeito às eleições: a necessi-
dade de impessoalidade de
gestoresnos gastosdaCovid.

Além do MPCE, também
têm atuado junto ao Governo
do Estado e prefeituras insti-
tuições comoTribunaldeCon-
tas do Estado (TCE), Ministé-
rio Público Federal no Ceará
(MPF) e Controladoria-Geral
daUniãonoEstado (CGU).
A quase totalidade das

ações no Ceará tem sido de
atos extrajudiciais. São proce-
dimentos administrativos, re-
comendações ou alertas que
visampossibilitar aos gestores
corrigir potenciais falhas e evi-
tar que tenham de responder
a processo por improbidade
administrativa,por exemplo.
“O que a gente pode, a gen-

te tem resolvido extrajudicial-
mente. São recomendações,
ações institucionais, que são
muito mais ágeis. Se o Estado
ouomunicípio já acata aorien-

tação, evita que você tenha de
judicializar. Temos priorizado
a resolutividade. Quando não
há resposta, a gente tem que
judicializar”, afirma o promo-
tor de Justiça Enéas Romero,
que está à frente do Grupo de
TrabalhodoMPCEpara acom-
panhamentodasações relacio-
nadas àpandemia.

Impessoalidade
Para além da aplicação corre-
ta da verba e dos bens públi-
cos, chamam atenção as fisca-
lizações a condutas vedadas a
políticos em ano eleitoral, co-
mo a criação (publicizada em
benefício próprio) de progra-
mas de distribuição de bens,
valores e serviços.
“O município pode distri-

buir cestas básicas, máscaras,
álcool emgel, podemandar fa-

ATUAÇÃO PREVENTIVA

Paraalémdaaplicaçãocorretadaverbano
combateàpandemia,oMPtambémestádeolho
emcondutasvedadasapolíticosemanoeleitoral
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CARÁTEREDUCATIVODAPUBLICIDADE
Pelalei,todapublicidaderelacionadaaoassun-
todevetercarátereducativo,informativooude
orientaçãosocial,semconstarnomes,símbo-
losouimagensquecaracterizempromoção
pessoaldeautoridadesouservidorespúblicos.

GESTORESPODEMSERPUNIDOS
Emcasodeinobservânciadasproibições,oMP
poderáabrirrepresentaçãopordescumprimen-
tocompedidodecondenaçãopelapráticade
condutavedadaeconsequenteaplicaçãode
multa,quepoderávariardecincoacemmil
reais;eensejar,ainda,acassaçãodoregistroou
diplomadocandidatoporventurabeneficiado.

DENÚNCIASAOMINISTÉRIOPÚBLICO
OcontatodasunidadesdoMPCEestádisponí-
velem:www.mpce.mp.br/coronavirus/.Para
denúncia,encaminhemensagemparao
e-mail:covid19.denuncia@mpce.mp.br.
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Olevantamento dasações
do MPCEnos últimos dois
mesesapontacerca de 150
açõesem88 municípios.A
maioriatrata de
procedimentos
administrativospara
acompanhamentode obras
oudecontrato em caráter
preventivoe semindicativo
deirregularidadeou
ilicitudeatuais e sem
representar ingerêncianas
atribuiçõesdo Poder
ExecutivoMunicipal,
segundooMP.
Entreas açõespreventivas
está,por exemplo,uma
recomendaçãodo MPCE
aosgestores daPrefeitura
deSantana do Acaraú para
querecursofederalnovalor
deR$ 92 milhõesseja
usadoexclusivamentena
área dasaúde,no
enfrentamentoà pandemia.
Alémdisso, foi requisitada
cópiade todosos processos
licitatóriose os respectivos
contratose comprovações
dasdespesas realizadas
coma verba.
Em Fortaleza,as
contrataçõesfiscalizadas
peloMPCE incluem asde
instalaçãoe gestãodo
hospitaldecampanha no
EstádioPresidente Vargas
e asdas aquisiçõesde
respiradores,
equipamentosdeproteção
individual (EPI) e outros
insumospara usono
combateàCovid-19, por
exemplo.
“Sehá suspeitasde desvio
oudenúncia,oMinistério
Público já instaura um
procedimento.
Responsabilizar (quem
cometeuinfração) toma

certo tempoporqueuma
investigaçãopara provar
quealguémdesvia (verba
pública) ousuperfaturatem
queanalisar,ouvir todo
mundo,com
responsabilidade,ninguém
investiga isso comuma ou
duassemanas,e alguns
processossão sigilosos
porqueenvolvemquestões
cíveise criminais”, ressalta
opromotorEnéas Romero.
Asituaçãode emergência
tempermitido aos gestores
públicos fazercontratos
comdispensa delicitação, o
quetemsidoo foco também
do TribunaldeContas.
Nosúltimosmeses, o TCE
jáenviou pelo menos18
ofícios solicitando
documentações
relacionadasa dispensas
licitatóriasemmunicípios
maiores,como Fortaleza,
Maracanaúe Iguatupara
saberoque estásendo
contratado.
“Aprimeira etapadesses
ofícios foiquanto à questão
maisvoltadaà
materialidade,os maiores
gastos,os maiores
contratos.Vamos solicitar
também,emrodada de
ofícios,outros critérios,
comoo riscodaempresa
contratada,ocritério denão
aderênciado objeto ao
estadodeemergência...
Como é uma situação
delicadaa queos entes
estãopassando, a gente
nãopodesobrecarregá-los
commuitos pedidos deuma
vezsó”, ressalta oassessor
deInformações
Estratégicase Operações
Especiaisdo TCE, Nikael
deCarvalho.

zer adesinfecçãodas ruas e de
determinados locais públicos,
pode distribuir dinheiro para
quem teve a fonte de renda
afetada pelo isolamento: tudo
issoépermitido.Oquenãopo-
deéogestor fazer apromoção
pessoal em cima dessas
ações”, explica o promotor
Emmanuel Girão, coordena-
dordoCentrodeApoioOpera-
cionalEleitoral.
EmUbajara,opromotorMa-

xwell de França Barros che-
gou a pedir o afastamento do
prefeito Renê de Almeida Vas-
concelos do cargo, no início
de maio, por atos de promo-
ção pessoal nas doações de
combate à Covid-19. Imagens
nas redes sociais, em canais
oficiais da Prefeitura, mostra-
vamoprefeito distribuindo ál-
cool em gel e como o agente
distribuidor de cestas básicas
e outras medidas de suporte
social, segundooórgão.
De acordo com o MP, os

atos de improbidade adminis-
trativa foram praticados pelo
prefeito “antes, durante e de-
pois de ele ter tomado ciência
acerca de uma Recomenda-
ção que o alertava sobre a im-
pessoalidade nas doações”.
Durante o procedimento ad-
ministrativo, foi dado ao pre-
feito o direito de responder à
representação popular, o que
nãoaconteceu.
A reportagem tentou conta-

to com a Prefeitura de Ubaja-
ra, mas as ligações não foram
atendidas pelo telefone dispo-
nibilizado no site da Associa-
ção dos Municípios do Ceará
(Aprece). No site da Prefeitu-
ra,nãohá telefonedisponível.

Condutavedada
Em outros municípios tam-
bém foram instauradosproce-
dimentos de aviso aos gesto-
res.EmAracoiaba,Ocara, Ibia-
pina, Jaguaribara, dentre ou-
tros, oMPcobrouqueos agen-
tes públicos, tanto prefeitos,
como vereadores, se abste-
nham de fazer uso promocio-
nal das respectivas imagens e
ações ou com conotação elei-
toral, quando na intenção de
colaborar com o apoio a famí-
lias em situações precárias e
devulnerabilidade, especifica-
menteemdecorrênciadedoa-
çõesdebensou valores.
“Em ano de normalidade,

não é possível criar esses pro-
gramas para distribuir benefí-
cios de forma gratuita, mas,
na lei, há três ressalvas: aque-
les programas que já existiam

e estavam em execução orça-
mentária em ano anterior, co-
mo é o caso do Bolsa Família.
As outras duas exceções são
os estados de emergência e de
calamidade pública”, ressalta
EmmanuelGirão.
No final demaio, oMP, atra-

vés das Promotorias de Justiça
de Jaguaretama e Jaguaribara,
recomendou que a distribui-
ção do vale gás de cozinha ou
a entrega dos botijões nestas
duas cidadesnão sejamutiliza-
das para promover candida-
to, partido político ou coliga-
ção. A Promotoria de Justiça
solicitou tambémquea logísti-
ca para entrega dos botijões
nas residênciasdas famílias se-
ja feita pela distribuidora con-
tratadaeempresaspor ela cre-
denciadas e não por servido-
resmunicipais ou compartici-
paçãodiretosde gestores.
“Seria necessário o prefeito

estarparticipandodadistribui-
ção de vale gás? Não. Quem
tem de fazer isso são os servi-

dores da secretaria responsá-
velpor isso.Daí ele vaipessoal-
mente, manda filmar, coloca
nos canais oficiais da prefeitu-
ra e fica fazendo sua promo-
ção pessoal. Isso incide em
conduta vedada, que está na
Lei das Eleições, e pode tam-
bém causar improbidade ad-
ministrativa”, destacaGirão.
“Todasas suspeitasqueche-

gam ao conhecimento do MP-
CE são encaminhadas aospro-
motores de Justiça, que reali-
zam as diligências necessárias
para chegar à verdade dos fa-
tos. Não é fácil realizar a inves-
tigaçãode tantos fatos comple-
xos durante uma pandemia,
que dificulta a realização dos
trabalhos de campo.Alémdis-
so, como estamos em um ano
eleitoral, o Ministério Público
precisa ter o máximo cuidado
para evitar que as suas ações
sejam usadas para influenciar
as campanhas municipais”,
afirma o procurador-geral de
JustiçaManuel Pinheiro.

DESTAQUE

Acompanhamento
partedeesforço
coletivodeórgãos

MPjáacionoumaisde80prefeiturasparafiscalizarusoderecursos
Nocenárioexcepcionaldapandemia,órgãosdecontrole têmacompanhado
dispensasde licitação, transparênciacomogastodedinheiropúblicoe
promoçãopessoaldegestoresquetentamsebeneficiarpoliticamente

Diário do NordesteFonte: MPCE

Combate a irregularidades 
Desde o fim de março, o Ministério Público do 
Estado já acionou mais de 80 municípios por 
suspeitas de condutas irregulares ou para 
acompanhar obras, recebimento de verbas e/ou 
licitações relacionadas à Covid-19 

Respiradores

MPF e MPCE 

ingressaram com ação na 

Justiça para garantir a 

entrega de 94 

respiradores adquiridos 

pela Prefeitura de 

Fortaleza, o Governo do 

Estado e o IJF, que 

estavam retidos pelo 

Ministério da Saúde. 

Consultoria

A pedido do MPCE, a 

Justiça suspendeu 

processo licitatório para a 

contratação de serviço 

em consultoria e 

assessoria jurídica pela 

Prefeitura de Itaitinga, 

com gastos previstos de 

R$ 502 mil em momento 

de grave crise financeira.

Ações preventivas de 
acompanhamento de 
obra, licitações e/ou 
recebimento de verbas 

municípios

municípios

Suspeita de conduta 
irregular de gestores 
(relacionadas à distribuição 
de benefícios)  

 58

 17

municípios

Cobrança por transparência 
com gastos públicos   

 23

Ações judiciais 
relacionadas à 
fiscalização com gastos 
da pandemia no Ceará


